
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1749478 - PB (2020/0218955-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FERNANDA BEZERRA BESSA GRANJA E OUTRO(S) - PB015940
AGRAVADO : P C R INDÚSTRIA DE ROUPAS LTDA
ADVOGADO : ALBERTO LOPES DE BRITO - PB009796
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MEDIDAS CAUTELARES ATÍPICAS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
ADOTA FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126. ART. 1.032 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Na hipótese dos autos, há fundamento constitucional autônomo no 
acórdão recorrido e não houve a interposição do devido recurso extraordinário dirigido 
ao Supremo Tribunal Federal, o que atrai a aplicação da Súmula 126/STJ.

2. Não incidência do art. 1.032 do CPC, uma vez que a incidência da regra 
pertinente ao princípio da fungibilidade é devida quando erroneamente interposto o 
recurso especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional, e, em 
relação ao presente caso, o acórdão tem dupla fundamentação – constitucional e 
infraconstitucional –, sendo necessária a interposição de dois recursos distintos de 
natureza extraordinária (recurso especial e recurso extraordinário).

3. O Tribunal de origem reconheceu que não estão presentes os requisitos 
para a adoção de medidas cautelares atípicas previstas no inciso IV do art. 139 do 
CPC, inclusive a ordem de restrição em carteira de habilitação do executado e 
permissão de consulta do estado civil do devedor, regime matrimonial e CPF do 
cônjuge e que sejam realizados acesso, pesquisa e decretação de indisponibilidade de 
bens eventualmente localizados por meio da Central Nacional de Indisponibilidade de 
Bens (CNIB).

4. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
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especial".

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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especial".

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo  ESTADO DA PARAÍBA contra a 
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de fls. 272/275. 

A parte agravante defende o conhecimento do recurso especial ao 
argumento de que as razões recursais encontram-se devidamente fundamentadas e de 
que não há necessidade de reexame de prova, o que afasta os óbices das Súmulas 
284/STF e 7/STJ. 

Destaca que, consoante entendimento desta Corte Superior, é possível a 

suspensão da Carteira Nacional de Habilitação – CNH quando cumpridos os seguintes 

requisitos: esgotamento dos meios típicos de satisfação da dívida, necessidade de 
utilidade,  garantia do contraditório e fundamentação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 286).

É o relatório.

VOTO

Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a parte 
agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre o cerne da insurgência:

A esse respeito, é fundamental destacar que a controvérsia ora 
devolvida ao crivo desta instância transita em redor da discussão acerca da 
possibilidade de se deferir o envio de ofício ao cartório de registro civil para 
identificação do cônjuge da parte executada, bem como suspensão de 
habilitação para dirigir da parte devedora e decretação de indisponibilidade 
de bens.

Muito embora tenham restado infrutíferas in casu as tentativas de 
satisfação do débito tributário até então, tal fato não exime o ente fazendário 
de esgotar as diligências na busca de bens passíveis de constrição antes de 
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postular medidas atípicas e de aplicação excepcional. A incumbência 
também não deve ser transferida ao Judiciário.

Ademais, não restou evidenciado que as medidas coercitivas atípicas 
postuladas possam acarretar a satisfação do crédito tributário, notadamente 
quando a informação que consta dos autos é que a parte executada não 
possui registro de bem imóvel ou veículo em seu nome, revelando-se a 
pretensão da parte exequente, ao menos neste momento sumário, uma 
restrição de direitos injustificada.

[...]

Ainda que se considere que a vigência do artigo 139, inciso IV, do 
Código de Processo Civil tenha ampliado os poderes do juiz no que se refere 
á aplicação de medidas para assegurar o cumprimento de ordem judicial, 
admitindo-se inclusive as atípicas, eventualmente, não se pode olvidar que 
se trata de um poder discricionário do magistrado, limitado, por óbvio, pelos 
princípios do direito processual civil e pelas garantias individuais inscritos na 
Constituição. Nesse sentido, a medida pleiteada pelo recorrente exige 
redobrada cautela em sua aplicação, porque implica em séria restrição ao 
direito fundamental de ir e vir.

É patente, pois, a desproporcionalidade entre o bem jurídico que se 
objetiva assegurar com a medida, ou seja, o direito patrimonial do recorrente, 
e os prejuízos causados á liberdade de locomoção do devedor. Não 
bastasse, não há garantia de que a apreensão do documento indicado vá 
aumentar a probabilidade de adimplemento do débito.

De mais a mais, o STJ em julgados recentes apontou a impossibilidade 
de adotar meios executivos atípicos contra devedor sem sinais de ocultação 
patrimonial, consoante se depreende de trecho constante dos REsp 
1.782.418 e REsp 1.788.950. Confira-se:

"... o juiz está autorizado a adotar medidas que entenda 
adequadas, necessárias e razoáveis para efetivar a tutela do direito do 
credor em face de devedor que, demonstrando possuir patrimônio apto 
a saldar o débito em cobrança, intente frustrar sem razão o processo 
executivo

Frise-se, aqui, que a possibilidade do adimplemento — ou seja, a 
existência de indícios mínimos que sugiram que o executado possui 
bens aptos a satisfazer a dívida — é premissa que decorre como 
imperativo lógico, pois não haveria razão apta a justificar a imposição 
de medidas de pressão na hipótese de restar provada a inexistência 
de patrimônio hábil a cobrir o débito.

Em suma, é possível ao juiz adotar meios executivos atípicos 
desde que, verificando-se a existência de indícios de que o devedor 
possua patrimônio apto a cumprir a obrigação a ele imposta, tais 
medidas sejam adotadas de modo subsidiário, por meio de decisão 
que contenha fundamentação adequada às especificidades da 
hipótese concreta, com observância do contraditório substancial e do 
postulado da proporcionalidade..."

Não se vislumbra, no caso, a aventada relação de causa e efeito entre 
a aplicação das medidas coercitivas pleiteadas pela parte credora e o 
pagamento da dívida.

[...]
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Dessa feita, inexistindo evidência de que as medidas coercitivas 
atípicas postuladas possam acarretar a satisfação do crédito tributário e não 
demonstrados os sinais de ocultação patrimonial, salutar é a conclusão, 
mediante juízo de cognição sumária compatível com o momento processual, 
no sentido de que, o Juízo a quo bem apreciou o pedido, não havendo 
qualquer razão para sua reforma (fls. 217/218).

Como se vê, há fundamento constitucional autônomo no acórdão recorrido e 
não houve a interposição do devido recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.

Registro não ser o caso da aplicação do art. 1.032 do CPC, uma vez que a 
incidência da regra pertinente ao princípio da fungibilidade é devida quando 
erroneamente interposto o recurso especial contra questão de natureza exclusivamente 

constitucional, e, em relação ao presente caso, como visto, o acórdão tem dupla 
fundamentação – constitucional e infraconstitucional –, sendo necessária a interposição 
de dois recursos distintos de natureza extraordinária (recurso especial e recurso 
extraordinário). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. ARTS. 196, 226, 227 E 229 DA CF/1988. PROTEÇÃO À 
SAÚDE E À FAMÍLIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, sendo certo que o recorrente não interpôs, simultaneamente ao 
apelo especial, o recurso extraordinário, motivo pelo qual incide no caso a Súmula 
126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

2. A regra do art. 1.032 do CPC/2015, pertinente ao princípio da 
fungibilidade, incide apenas quando erroneamente interposto o recurso 
especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional, o que 
não é o caso dos autos. Precedentes.

3. Recurso especial não conhecido. (REsp n. 1.644.269/RS, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 7/8/2020 – sem 
destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA.

[...]

3. Apesar de o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 prever a 
aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre que versar sobre 
questão constitucional, tal aplicação está condicionada à hipótese em que há 
um equívoco quanto à escolha do recurso cabível, sendo certo que, no caso 
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dos autos, além da inexistência de recurso em separado no tocante ao 
capítulo decisório de fundamento constitucional, sequer foi apontada 
contrariedade a preceitos constitucionais, de modo que não há falar em 
aplicação do princípio antes referido.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.651.768/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019 – 
sem destaques no original.)

Ademais, consoante orientação consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça,  a suspensão da CNH, assim como outras medidas cautelares atípicas,  é meio 
excepcional para a exigência de cumprimento de obrigação e somente pode ser 
deferida quando preenchidos certos requisitos, como o prévio esgotamento pelo ente 
fazendário das diligências na busca de bens passíveis de constrição e o respeito aos 
princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e do contraditório. 

Na hipótese dos autos, observo que o Tribunal de origem reconheceu que 
não estão presentes os requisitos para a adoção de medidas cautelares 
atípicas previstas no inciso IV do art. 139 do CPC, inclusive a ordem de restrição em 
carteira de habilitação do executado e permissão de consulta do estado civil do 
devedor, regime matrimonial e CPF do cônjuge e que sejam realizados acesso, 
pesquisa e decretação de indisponibilidade de bens eventualmente localizados por 
meio da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB).

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

Nesse sentido cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DA CNH. INEFICÁCIA DA MEDIDA. 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, não sendo possível 
confundir julgamento desfavorável, como no caso, com negativa de 
prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.
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2. "A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as medidas de 
satisfação do crédito perseguido em execução não podem extrapolar os 
liames de proporcionalidade e razoabilidade, de modo que contra o 
executado devem ser adotadas as providências menos gravosas e mais 
eficazes" (AgInt no AREsp 1.842.842/MG, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 18/2/2022).

3. Concluindo o Tribunal de origem pela ausência de eficácia da 
medida de suspensão da CNH do devedor para satisfação do crédito, a 
modificação desse entendimento exige o reexame de matéria fática, inviável 
em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.016.632/DF, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
28/2/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 139, IV, DO 
CPC/2015. PEDIDO DE MEDIDA COERCITIVA ATÍPICA (SUPENSÃO DE 
CNH). INVIABILIDADE. PRECEDENTES. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

2. "Em se tratando especificamente de execução fiscal, esta Corte de 
Justiça já teve oportunidade se de posicionar no sentido de que 'as medidas 
atípicas aflitivas pessoais não se firmam placidamente no executivo fiscal. A 
aplicação delas, nesse contexto, resulta em excessos'" (HC 453.870/PR, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/8/2019)" (REsp 
1802611/RO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 08/10/2019, DJe 10/10/2019). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1859654/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/09/2020, DJe 18/12/2020.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.921.066/PB, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/11/2021, 
DJe de 29/11/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
APREENSÃO DO PASSAPORTE. DESPROPORCIONALIDADE. 
SUSPENSÃO DA CNH E CANCELAMENTO DOS CARTÕES DE CRÉDITO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa dos arts. 489, § 1º, VI e 1.022, II e parágrafo único, 
do CPC/2015 quando o Tribunal de origem enfrenta os vícios alegados nos 
embargos de declaração e emite pronunciamento fundamentado, ainda que 
contrário à pretensão do recorrente.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a medida atípica de 
apreensão de passaporte, na execução fiscal, mostra-se desproporcional e 
desadequada à finalidade de satisfação do crédito, além de limitar o direito 
de ir e vir do devedor. Precedentes.
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3. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."

4. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, negou o pedido de suspensão da CNH e 
bloqueio do cartão de crédito do executado, ante à inobservância dos 
critérios da razoabilidade e proporcionalidade e inutilidade prática da medida 
coercitiva.

5 . Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.851.785/RO, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 
20/8/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FERNANDA BEZERRA BESSA GRANJA E OUTRO(S) - PB015940
AGRAVADO : P C R INDÚSTRIA DE ROUPAS LTDA
ADVOGADO : ALBERTO LOPES DE BRITO - PB009796

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FERNANDA BEZERRA BESSA GRANJA E OUTRO(S) - PB015940
AGRAVADO : P C R INDÚSTRIA DE ROUPAS LTDA
ADVOGADO : ALBERTO LOPES DE BRITO - PB009796

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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